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PROCESSO ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 
CONTRATO Nº. 057 /2021 

MODALIDADE -TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
SETOR - GABINETE DA PRESIDENCIA 
OBJETO - ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 057/2021, CUJO 
OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

1 DATA-07 DE AGOSTO DE 2023 

CONTRA TADO(S) 

LOCADOR 
l) CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.º 10.803.063/0001-30 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus- Bahia, 07 de agosto de 2023. 

Do: Gabinete da Presidência 
Para: Presidente 

Assunto: Autorização de Aditivo para Prorrogação de Prazo 

Senhor Presidente, 

Solicito de V. Excia, que se digne autorizar a prorrogação do prazo de vigência do 
CONTRATO Nº 057/2021, CONTRATADA: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ 
sob n.º 10.803.063/0001-30. OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO POR 12 (DOZE) MESES. OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa 
para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, prevista neste instrumento, partes 
integrantes do Pregão Presencial nº 11/2021, Processo Administrativo n.0 55/2021. 

JUSTIFICATIVA: 

I - HISTÓRICO 

O contrato nº. 057 /2021, decorrente do Pregão Presencial nº 11/2021 e tem como objeto a 
Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 
classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. Trata-se de 
serviços indispensáveis, com preços e condições vantajosos, na qual a contratada vem 

L: prestando adequadamente os serviços. 

O Contrato nº 057 /2021, no valor global estimado de R$ 93.143,28 (Noventa e três mil 
cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos), a ser pago de acordo com as Cláusulas 
Terceira do presente contrato. A estimativa de R$ 93.143,28 (Noventa e três mil cento e 
quarenta e três reais e vinte e oito centavos) constitui-se em mera previsão dimensionada, 
não estando a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus obrigada a realizá-la em sua 
totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de 
reparação, foi assinado em 19 de agosto de 2021. 

O prazo para execução dos serviços objeto do presente contrato é 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos 
sucessivos até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de acordo com a Lei Federal n.0 

8.666/93 e alterações posteriores, firmando-se para tanto aditivos ao pacto original. 
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O 1° Termo aditivo foi assinado em 19 de agosto de 2022 e seu prazo de vigência está 
previsto para se encerrar em 19 de agosto de 2023. 

Há necessidade de manter o fornecimento de passagens aéreas exigindo que o contrato 
mencionado acima seja prorrogado, mediante a ,celebração do 2° Termo Aditivo, pelo 
prazo solicitado, com início em 07/08/2023 a 07/08/2024. 

A opção pela continuidade dos serviços contratados decorre do fato que não haverá 
alteração no valor do preço pactuado. 

Além disso, o(a) contratado (a) manifestou interesse em continuar com a prestação de 
serviços, nas mesmas condições e preços, após consulta desta Chefia de Gabinete, 
conforme documento anexo. 

Informa-se a existência de cobertura orçamentária para a despesa com a prorrogação 

contratual na seguinte dotação: 

Informa-se a existência de cobertura orçamentária para a despesa com a prorrogação 
contratual na seguinte dotação: 

!-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01.00- CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
III-OESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 

(j" IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

NÃO HOUVE ALTERAÇÃO DE VALOR. 

Atenciosamente, 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 
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Santo Antônio de Jesus- Bahia, 07 de agosto de 2023. 

Comunicado 
Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigência 

Á Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.0 10.803.063/0001-30 

Através do presente expediente, considerando a necessidade da Administração de manter 
o Contrato nº. 057 /2021 e ainda a existência de previsão da possibilidade de prorrogação 
da vigência do Contrato de que trata a CLÁUSULA SÉTIMA deste instrumento, nas 
condições ajustadas originariamente. 

Caso possua interesse na manutenção do contrato, requer que Vossa Senhoria, responda 
expressamente à presente consulta. 

Encaminha-se em anexo um Formulário que corresponde à Modelo de Resposta. 

Respeitosamente. 

~ 
FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 
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CAl~KA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certifica.do. de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 10.803.063/0001-30 
Razão So.cial: 
Endereço: , 

CELY TURISMO. E EVENTOS LTDA 
RTIRADENTES 30 3 ANDAR SALA 308 / CENTRO/ .SANTO ANTONIO DE JESUS / BA / 
44430-180 . . . .. ,·. . . 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o .Art. 7, da Lei 
~.03~, de 11 de maio de 1990, certifica qUe, nesta data, a empresa acima 
1dent1ficada encontra-se em situação reg1.1lar perante o Fundo de. Garanti.a do Tempo 
de Servicb- FGTS. 

O presente Certificado não servirá dê prova contra cobrélnça de quaisquer débitos 
referentes a contribúições e/ou encargos devidos, decorrentes déls obrigações com 
o FGTS. 

V.aJidade: 13/07/2023 a U/08/2023 

Certificação Número: 2023071320180233048980 

Informação obtida em 28/07/2023 11:17:40 

A utilização deste Certificéído para os fins, previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Calxa: www.caixa.gov.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional {CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :29:36 do dia 28/07/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/01/2024. 
Código de controle da certidão: 17A4.56EE.81C9.E0B8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 

SANTO ANTONIO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Nº. 6725/2023 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(ª). 

Nome C.G.A 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 1052000110 

Endereço: 

RUA TIRADENTES, 30 SALA 308 3° ANDAR 

Bairro: CEP: Município: 

CENTRO 44571115 SANTO ANTONIO DE JESUS 

C.N.P.J. 

10.803.063/0001-30 

UF: 

BA 

( ____,1CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em: 
14/06/2023 

Certidão Válida até: 12/09/2023 

Código de Controle da Certidão: 

130136.6725.20230614.N.40.3372250 

e 111111111111111111111111111111! 11111111111111H1111111111111111111111111 H 11111 UI 11111 Ili 111111 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 
Certidão nº: 9833198/2023 
Expedição: 08/03/2023, às 09:21:12 
Validade: 04/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n ° 10. 803. 063/0001-30, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www • t s t . j u s . b r) 
Certidão emitida.gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

\ j necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



GOVERNO DO ESTAJ)O DA BAHIA 

SECRETARIA l)A FAZENDA 

Emissão: 28/07/2023 11:37 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20234339821 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.803.063/0001-30 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente: 

Emitida em 28/07/2023, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRl.l 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 Re!CertidaoN egativa.rpt 



PODER LEGISLATIV,Q 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRATO N.'' 57/2021 

Modalidade de Lícitaq;,10 
PREGÃO PRESENCIAL 

Nú111l~ro 
11/2021 

A Cimara ivlunicipal de Sa11to Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público internL), com 
sede na Rua ivfanoel Jose da pnixão Ai·aújo, nº 58, nn cidade de Sanló Antônio de Jesus­
Bahia, inscrit,1 no CNPJ sob o n." B.266.598/0001-07, nL•ste «to reprc>st'ntado por SL'tr 

Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LllvlA DAMASCENO, inscrito no CPF n." 
596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, dornvante denorninmlo ,1br(lviadamentt~ 
CONTRATANTE, e a Emr1resa, CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA, CNPJ sob n.'1 

J0.803.063/0001-30, sitpndo nn Rua Tiradt>11tes, 30, 3 Andar, Sala 308, Centro, CEP: 
;I-!.57"1-115 Santo Antônio de Jt1sus/ Ba, nestt• alo represt•ntado por Sr. Jucdio Sampaio 
,Souza, Brasileiri.l, Empresílrio, CPf 111

'. 27-l.88.'.i.655-~-l, RG 0205:i~}494 SSP /BA, residentL' 
e domkilind,1 no Loteamento Recanto dos Prazert•s, 160, Cajueiro, Santo Anlônio de 
)l'Sus/Ba, CEP 44574460, doravante denominado <1qui dei1onunadc1 CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo,Adminístrativo n." 55/2021 e 
de acordo com as diretrizes da Lei n\'. 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas l' 

condiçCu .. •~: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Conlrnlaç.:io de empresa p,11".l o form:cimentu 
de passag~~ns c1éreas, no âmbito nacional, classl~ econômica para a C'lmarn J\fonícipal dt' 
Santo Antônio de Jesus/ Ra, de acordo com as L!Spt.'CÍÍicações constnntl:!S no Anexn I .10 

Edital Convocatório do Prt•gàt) Prt•senci..,1 1111 11/2021 t' com a proposta Li.1 

CONTl{ATAOA, ~iue foz1-•m p.l1;lt•s irfüígrantL:sde:-;lL' instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACÔES DAS PARTES \ 
2.1 Cü11stítuem obrigziÇl)l'S: 

I - Da CONTRATANTE, all'm das obrígaçôes contidas neste contrato pt>r dl'terminaç,,o 
legal, obriga-se a: 

n) Forritxer ú CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrnto, 
dL•ntro dL•, no móximçi, 10 (dez) dias da assinatura; , 

b) Realizar t) p,1gamento pda L'Xt'L'UÇé'io doc'('>11frnto; 

e) PwéL!~h.•r ,'i publicação n•s111nídn do instrumL•nlu dt> contrato e dt• seu.s aditamenhis nn 
imprens<1 oficial,condii.;5o indispensável parn su:1' validade e cfk,ídn, no prazo de 10 
(dez) di~·s corridQs da sua assinêltun1. 

■ :k'-" ., 

~;.;,,.,ú"Ç!C:.,,; 

1 

oo, 



r ' PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo A11to11io de Jesus 

Estado da Bahia 

d) A CONTRATANTE de\;erél requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, 
através de Ordem de Serviço esfobelecendo a quantidnde, devendo a CONTRATADA 
observar para o que foi estabelt•cido na cláusula priml!irn. 

li - Da CONTRATADA, alé>m dJs determinaç<'ies cnnlidas no ,111cxo I dn instrumento 
conVocatúrio 0 dnCiuelas dccorn.•ntt1s de Lei, obrig,H;,c! ,1: 

a) Executar o objeto d.este contrato de .:icordo com ns especifÍcaçõt>s trn recomendações 
efetuad..1s· pela COl\1TRA T ANTE; 

b) i\lanter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda. a supervisão, dir0ç,10 e recursos 
humanos para execução completa t' eficiente do serviço ol:>jeto deste contrnto; 

e) Zelnr pela boa e completa ext•cuçào do serviço contrntado e facilitar, por todos os meios 
c10 seu alcnnce, a ampb ação fisc<11izndorn dos prepostos designados peki 
CONTllATANTE, ,ltl'ndendn prontarnente ris nbst-rvnçôes l" ~,xigC•nd .. 1s que Uw frnvm 
soliciladas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade qm~ inlerfira no bom 
andam1..•11to dos serviços; 

e) Ah;nder com presteza as requisiçõe.s de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

f) Arcar cnm todo e qualLJlll'I' d,1110 l)U pn.'JlllZn de. qualqu1..•r natureza causado a 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência dl' L'rros, imperícia 
própria ou de auxiliares tp.1e estejam sob sua respmisabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupçi.'io do serviço 
contratado, exceto quando istn ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por 
rnsn fortuito ou força 111aíor, circunstâncias que devenfo ser comunicadas nu prazo de atô 
48 (quarenta e oito) horas apôs .i sua ocorrência; 

g) l\·lantL•r durante toda n execução do contrato, em compatíbilidadt1 com as obrigaçôes 
assumidas, todas els Condiçõt•s de habilitação l' qti.1l ifícàção éxigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagmnentc.'> de todas as taxas e impostc)s qm' incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ ou snbrt• a execuç,10 do ohjl'lo do presl'llk 
contrntn, bem como observ,u e respeitar as Legisbçôes Federal, Estadual e .tvlunicipal, 
relativas ao serviço prestúdo; 

i) Pagm os sal,frios e encargos sociais devidos pda sun condição dt' única empregadora 
do pessoal designado para execuç .. 10 do serviço ora contf-atado, inclusivl' indenizações 
decorwntes de acidentes d<.' trabalho, demissões, vnles transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista l' pn•vidPnci..írio, sendo-lhe defeso invocar a 
existênda deste contrato para téntar eximir-sé désfas übrigaçôes nu lransfori-Ias para o 
CONTRATANTE; 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório 1..' pelos quais se obrign, 
visandll ,'I pL!rfeita execuçfio dl'Sll' contrato. 

!) Agilizar n inwdiatc1 COJTl'(,lll dns . .folh.is apontadaspd,,,CONTRATANTE, concenwnll• 
d l'Xecuç[\n do l:ontí·,1to. 

-u, 
V, _, 
V, 
l;J 
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m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimcfüação e demais custos 
que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - Dar-sc-,1 ao presente contrato o valor global de R.$ 93.143,28 (Noventa e três núl cento e 
quarenta e três reais e vinte e oito centavos)L ri ser pago pelri CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela .CONTRATANTE incluUodas as liesp~sas necess·árias ,à 
execução integral do contrato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço 
estipulado. O pagamento deyido ao contrntado sed através de transfcrcncia bancaria, na 
conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, 
após emissão da Nota Fiscal Eletroríica e CertiL\ões Fiscais (referente ao fornecimento), 
devidamente atestado o cumprimento da obrig~}tào do objeto da licitação (Pregão 
Prei;encial) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§1'' Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da 
sua regularização por parte da CONTRATADA. 

§2" A atualização monetária dos pagamentps devidos. pelaAc.in~inisl1'açào, em caso de 
mora, Sl~rá calculada considerando a data do vencimento da obrigal;-fio e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pm mta lc!IIIJJOrc. 

§3º A CONTRATANTE descoiltará da fatura mensal o valor correspondente ~sfaltas ou 
atrnsos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 

§4º As faturas for-se-ão ac~)l'npanhar da documentação probatórin relativa ao 
recolhimento dos impostos relacionados com a prestação dos serv'iços, no mês anterior ,'t 
realização dos 111esrnos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrfio por conta dos recursos da Dotaçílo 
Orçamentária· descrita abaixo: 

1-ÓRGÃO/UNIDADE - Ql.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUI 
III-DESPESA: 3390.33.00- PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
IV,.FONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA OUINT A- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

I - O objeto será executfüio pek, CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre hasL'ados. em práticns 
profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicávGis; 
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II - As partl'S concordam ser absolutamente nL'cessário íntercambiar informações, por 
toda c.1 execuç,'io do objeto, sobretudo aquelas infnnnaçl1es que ptlssam vir a influenciar 
na definiçiio LIL~ premissas L' condiçfü:s de contorno dos lnibalh~)S. 

CLÁUSULA SEXTA- DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 A fonrn1 de execuçi.'io é ime<.iiato, e o prazo de vigência do contrnto será até 12 meses,. 
somente podendo ser prorrog.ido mediante celebrnçtio de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A altt'!raçéio de quaisquer das clúusulasou condiç0L!Scontidas .nestl' Contrato, só poikn't 

ser procl•dida ntrnvés de Termo Aditivo assinado pela~ partes, resguardado o disposto 

nos incisos L' parágrafos do art. 65, Inciso 1, alí1was ºa1' e "h" e Inciso VHI d.i Lei n.º 

8.666/9~. 

A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 
estabell'cido, LJuando solicitado pdaCONTRATANTE, os acréscimos ou reduçôes dl' até 
25"/o (\·intL' l' cincó por cento) nos serviços c~mlr;;1taLfos e as supres.sút!s resultante de 
acordo CL1ldm1do entre as pnrLL'S, em conforfoidíl1.h~. com o inciso li, art. 65 da Léi 
8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZACÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE excrr('r,1 a fiscaliwç,h, do Contrato atrnvês do Gabinete dn 
Presidenl1.; da Cfü11ara IV!unicij1al de .Santo Antônio dl' Jesus. 

Parágrafo Único: É prerrog,1tiv.i da Câmara, conservar a autoridade nonrn1tiva e exercer 
controle e fiscalização sobre n execução deste Contrato, bem como dê denunciar ou 
rescindir esteinstrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante supervenie11te qúe 
venhc1 a ocofrC'r. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento total ou parcial das e:1brign<;êies assumidas ct1racterizaní a 
inadimplência d,1 CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalid,1des: 

l • AdvL•rtência L]Ut~ seré\ aplicnda senipre por escrito; 

li - l'vlulta, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0,1 % (um décimo por .cento) do valor devidc, sobrl' o 
fornecimento ou parte dele, por dia d(• atraso na entregi1 óu na assist(•ncia técnica; 

b) mais multa d1.:1 10% (dez por Cl!ntD) sobre o valor do Contrato ou du parn'!d, no casL) Lk 
atraso superior a trinta diíls, pl)dendo ainda sN rescindido o contrato 1.' aplka,.fas outra~· 
peí1alid,1des. 

III - Suspensão temporária do direito de licitnr com a Administração Pública ·J..·lunicipnl; 
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IV - Di:cl,1r.1çi"iu dt' inidoneid,,dt1 p,ira licitar l' contratar com a t\Dl'vHNISTRAÇÀO 
PÚBLICA, L"nquantn perdurafl•m os mtilivos da puniçflo L)U ,1t(• l)lll' st:•ja pwmnvidn: a 
reabilitaç.:io 1-wrante a prôpri,1 .iutoridade qw.- aplicou ü pL•nafüh1de, nu pl'aw .11,~o 
superior a 5 (cinco) ,mos. 

V - Rl·sds~o unil.iteral do Conlrnto sujeitando-se à CONTRATADA an p;:igamento de 
indeniznçi.'io à CONTRATATE pm ~·wrdas e daÍms; · 

VI - lndeniza1,·,1n à CONTRATANTE da difcn.'nç.1 de custn para contr,\l.1ç~1q de outro 
licitante; 

Vil - As s,mçoes .previstas ,nesfo Clóusula poderao ser nplicnd.is cumul,Hiyame.1~tl', ou 
não, de acordo con1.l grnvidade da infração, foct.tltnda arnpla ddesn il CONTR,\TAQA, 
no prazo de 05.(cinco) dias úteis a contar dél ínti1m1ção do ato. 

VIII - Nenhuma parte ser.í respons,1vel perante a outra pelos atrasos ocasion.ldos pnr 
mothio d1.:• força maior ou caso fortuito. 

a) Cnnsi1.for,lln-sL' motivos de força maior nu C,lso fortuito: gul'rr«, rL1voluçi'i.o, bloqueios, 
L1pidemias, f~n<nnenos rnehx,rnlógiL'LlS \.k• vulto, pc.'rlurb<lçôes dvis, ou ,,contt•dnwritos 
<1SSL'llll1 lhadns qm• fuj,1111 ao controll' razo,iwl dt• qu[1lquer das p,IÍ"tt!S rnntrnta11tes. 

§ 1 º - A CONTRATAl'ITE 0 compelente parn ,1plicar, nos termos d.lLei. frdcr.il B.666/9'.1 · 
~ da Lt.>i Federal de nn 10.520/02, as penalii.t.1des de suspensão temtinrárià e dedan.1çi.io de 
inidoneidade. 

§ 2° - As mu!t,1s estipuladas nos incisn li Lks~a cláusula SL't°ê."1p c1plicadas nas Lkniais 
hipúll'Sl'S dL1

. Í11l'Xl'CUÇ<1C1 total Oll pardal das obrigações assumidas. 

§ 3° - O Villor. dns. multas . .iplicadús deven, ser rccolhido..à CONTRATANTE nn . .pn1z(,1 dti 
30 (trinta} dias a contar dn datn da nntificnção, pode1i~l6 ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Faturns por ocash'in do pag.1mento, ou cobrado judicialmente se julgar 
convenienlL'. 

§ 4º - A critério da Adn,inistrnçüo poderão ser suspeí1sa.s ,'Is pi~rmlidades no,tüdo ou em 
parle, quando o atraso nn ~,ntrega do mnl0rial for Lkvi~forri.enté justificado pda firma L' 

<lCeito pda CONTRATANTE, que fíxmá · novo prazo, este ímprorrngã\1el, para n 
rompll'ta l'Xl'cuç,'io das obrigaçôl~S assumidas. 

CLÁUSULA DÚCIMA - RESCISÃO OU DENÚNCIA 

10.1 Este contrato poderd ser rescindido, nos termos d.i Lei 8.666/93: 

1 - pda inndimplêncin de uma das partes n<1 pnctuado neste instrunwnto, dl' tal forma que 
não subsist,m1 condiç'õcs para continuidadh.io mesmo; · 

11 - pdn suiwrveniência de evl!nlos que impeçam uu . tnnK'lll incnnvl'nienlt• () 
prnsseguimenlü de st1t1 exl1Cu1;üo. 

li! - Ocom~ndu qualquer das hipóteses previstas na Lei n'' ~.h66/93 para rescisão do 
presL·nte Contrntn, poderá n CONTRATANTE rescindi.,.!o, il1lkpendentenwnh• de 
int<..'rpL•laçfü.1 judid,1! ou extrnjudidal, sem que assista à CONTRATA DA direito a 
L(trnlquer indenizaçtio. 



} ' 
( / 
'-._, 

;'; ··t. 

POQER :LEGISLATIVO 
. C111úüra dos J/eremlore.~ de Santo Antonio de Je:rus ' .. ,., - " ' ·- ,· .. ' ·. "' 

F.stado d~1 Bahia· 
"' . : '; 

I0.2 o prêsênt8 •él·fúlrnto podifr.'i ser dL1lllmciado i:l qu..Jll)ll~'J tL1tJ:1pn, dl1Sde que, cnm 
.mtL•n•dêncía mínimà de.30 (trinta) dias. 

§ 1 ":. D1.xh{ra~l.i n r.escis,in dn .. Contrato, por qu,1ll1uer dos mótivos füdirndns nl.'ss.1 
Cl~usula, a CONTRATADA: tL'l'il din•itci ,lpenas a() p,)g;ll)lçnt() dos sm·viçt:sJ\ L'Xeq1t,}dOS 
l' acçitos peÍ.i CONTRATANTE L', a· tiÍuln deJhdL'ilÍiil<,10:'c, vi,lor ~ti?'cv·L;l;ltiai; despes,w 
n1mp~m·ê.idilll"ll'l1te realizadas l'ln.ÍUllÇ,10 do objeto. . .. 

§ 2": Quando a. n·sdsãn (Kúr'n•r, sem lJllL' h~1l.1 culpa da :coN"rRATADA, sen1 L'Sll'• 

ressarcid() thls pn.•juizos l"l'g.l_1larmentücompro\ll1dosi.júL' hou\'l'r s<1frido. 

CLÁUSULA otc1~1A·PRlMEIRA - DO FORO 

11.l Fica deilo o foro do i\4unkípil1 de S,into t\nt(1nio de jesus/BA, cm detrimento,dt• 
llll,lllJLler lÍU lro, por ll"hlÍS privih•giad, 1 l]lll' sej,l, paril dirimir ljl!,lÍSl)llt1r duvid.1s rd,úivas 

,,l( 1.1~rés1:.•rt ti:•.0)1l lra h ). 

Assim, por ês~a1·t•m jus.téls v a.n;rlikhJs; ass(nam as.partes opresentt~ ContnJtt1 cm Q3 (írês) 
vias, de imútl teor (' fún11~1, Ili! prese1~çtt ,das, :ti.!sterirnnl,as abaüü, 1.ftll .. • tamhéiii () 
subsç1yvmí,::wrrá<:l}U.l'ipÍ;odu1.il ns c!L-vídü~' úleg!iis·tifi~ítos. :'. 

J>l 

co 

a. 19 dt• agostó dt.• 2021. 

l ) CE . . . ~l TOS LTDA 

CNI1J Q~~/0001~30 
CON' .. 

T~stL•munhas: 



POD.ER LEGISLATIVO 
Câmartl dos Vereadores de Si111tâA11tô11io de Jesus ,,, ., . 

EXTRATO DE CONTRÁTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nó 11/2021 

PROCESSO ADMlNISfRATIVO Nº 55/2021 

CONTRATO Nº 57 /2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANJ'ÔNI0 DE JESUS 
CNPJ/MF nº 13 .. 252.234/0001-78 CONTRATADA:·- CEL Y TURÍSMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n.º 10.803.063/0001-30. FundamentC> L<;gal: Lei Federal Nº 10.520/02 
e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas; demais alterações ÓBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O F0RNEOMENT0 DE PASSAGENS 
AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE. SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. V)gê~da elo Contrato: 12 (doze) 
meses. 1-ÓRGÃO/UNIDADE - 01:01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO 
ATIVIDADE - 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
III-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO. 
PERCENTUAL DE D,ESCONTO: 3,00%. Valor Estimado com desconto ofertado 
para finsdeempenho:R$93.143,28 (Noventa e três milc~ritqequare11tae't:rês'reais 
e vinte e oito centavos). FRANCISÇO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. · 
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EXTRATO (CONTRATO Nº 57/2021) 

PODER L_EGISLATIVO 
Clim,1rt1 dos Ve6uulores de S1111to A11to11io tleJesus 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ,ssj2021 

CONTRATO Nº 57 /Í021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICirAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ/MF n" 13.252.234/0001-78 CONTRATADA: CELY TURISMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n.º 10.803.063/0001-30: Fundnn~entó Legal : Lei Federal Nº 10520/02 
e pela Lei Nº-8.666 de 21 de jllnho de 1993 e suas demais alterações OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS,-NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECON()MICA PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CÂMARA MIJNJCIPAL DE 5ANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. Vigênci,1° do Coí1lrntt1: 1,2 (doze) 
meses. !-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.0.1.00 - CÂMARA MUNICIPAL li-PROJETO 
ATIVIDADE - 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
lll-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DEST?ESA COM LOCOMOÇÍ\O. 
PERCENTUAL DE DESCONTO: 3,00'¼,. V.1lor Estirnndo co1n dc:;coí1to ofer.tndn 
parn fins de empenho: R$ 9?.:143,28 (Noventa e três mil cênto l' 9uan:nta l' três reais 
~ vintl:! e oito centavos). FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

h t tp :/ /em.santo an to n i odeje s u sba. i mp re n sa oficial .o rg/ 

1!1, ·:::;:~I!] 

-u, 
V, 
-.J 
V, 
(.;.l 



:pij»ER'LEGiSLATI\to 
fiâmit,:a J~i,V,;ead~t~ de SantoA.íiíônJô :de Jêsus · · · .. ,; .,, · ,, ffst;',ú,.iJ}/iJ~J1ia · · · ,. · · ,. ,,, .,. 

PRl~EIRQ/fEijM~l,AÕITIVO :Ao êbNÍRÂJO tJÔ,. :o~t12oí1 • 
' ., ,,-,, ,/ .,', '.,;.,;''), ',- '"" 

TERMá'ôf CONTRATO .. QUE/ENTRE ":Sf 'CECEBRÂM A,, 
-,r~,-,-- ;'S:/~- :»/•,-.<.-., ,.,.' ,"~.- ,' •;,,,._,.,, ,,s,',,,.,.r '•"' \, •• v, -• •• 

CAMARAiMUNJCtPALDE-SANto:ANTÓNÍÔbEJÊSUS::Ef,A 
~M~~~A ··êeL v · rúRISMO' ··e·. '~~;,.o;(ttoÂ:,,•t?MI\ 

'" ;t'·,·::_,,.-•.· ',,~••,··.\)'.< '··''"')'~ ; .. _.,,. ..,, •,, •. ,.~, - w • ' 

. f'ORNECIMEN'fO/OÊ:"PASSAG'ENS. AÉREÃS1:,NO/ ÂMBITO '·• ,.,. •.•," · . __ , .. ,. '• ~ i'i:-•, -< ':•.;~~-~,J'.,'.,_,'\">'.'.;·;~ ·''.:·~-_,.•_,,::~.;,. .,•~·,,<º>i:, ~r0\t•'.<>.,• . ..<: 

)JAêfONÁt· :CLASSE 'ECONÔMJtlt'.PW 'A:; .êAMARÂi ·.~,~ .. >.t-J.i'!:1~--w;:} --,>•d,,,N,\·<·;,,,,, ,._ ,-.:.,,1.,,.,.,._.,. ,,,·.,.,.. ,;,':''~: 

:MaH1c11>Atoe sANtôAN10N1o·oe·JesusJBA. 
• • ,., ,e ,-., '• ,.,,; ' ": •<-'; ••'• ',•;, 

À CânÍê@}fo~)9!M1:,g~ ~,~tQ;MiJôl)Jo.· ~~;J~u$ ~,Ba; ·entê:Cie díre~P-P.:~pljcoJn~rno,.cqrn.s~~e na Rµa:M~iiqêLJosê 
- :-- .·••~' ... ,,·~,-'.·,- ,•· '·•,',, :: .< •:.- • '''-<"'"··'"'·'•';,_-~,,,,,,.·,:'"'",";~ ___ ,:.,·T,·',",,:.:,,,·•,','~."\, 

iºª',ppi;<ãQ,~tciúJé>, ,:nº i58.,~ na'Cidade. d~ .$a~iq·An.tônip dE(Ji,s@~J3afüà,;fr,i$érff~"rio CNPJ 'SÔb o n:º•.1,3:2~2;?3~(90Q1-

•i~;· :ri~s~e · atR;~p~s~rtª~9 pors'3YIR(esldente,o. Sr .. FRÀN~ís~g.qgf\§§t$,JIMA DAM~9Q~NQ;lnsçijfô?nêf:CPF·· 
riJ. 5~6;~66:2t~,15::eiRG'.qlQQ.6â41p2-?0 SSP,/BA1~Q@Yéih1fijijijqminâdô/àbreviadàméij{~ 'GQNTF¼ TJ\NT~IJii~Pi 
o,utro lado Jr Elrjp~~â,-qgy.TURJSMôiE.EVÉNTOS:·h!ºA, :çijrl ,S.9,~ .·n,l19:a()3:Q,63lOQ_01~0; :$ilúâdo.· nâ(Rua · 

.lii:ád.entes,30,3ÁÔd,~,f't*~';ªP,~{Ç~rtrp,,Cf;ffAA:S!i1:.-JJ9•·$antêi.Ântôníó,dê:Jes'Ós/@à; n~steã,tq~p,~8,$~!JJª~IrPPf'. 
'§r,}4c~Íl~>'.$ªmpalp·$o~za;•.8rasllêli~,.·Erripres~rio,. QRF;,n~.,?74:&~;§§~ª4\,RG.i.0205~3~4M,·SSP/i3Ã;··residfu~t~:~ 
domldliâdâ ho.· lc>têam~ntQ .Reça,nto do~ ·Prat~rê.$;. •1 MJcàJuêfrô,:'sà~tértÃniôlf1µ, d.~J~$P~tGJ;P ~ª?4:4~0,' 

• d.01py~tEfdénôm!n~dQ:•.·aqui;.dendm'lnatj'~cô~JRATÂ[)ij. re~c,!~~m··'ç~l,~bHír b ··PRIM~,~~;f~ô'.ADJTiVéi:ÂÔ 
C:ôNfAATO N~,Ó57/20í11 :com base itd.' atéCêr.J. rídicio;oonstarlreJfo;i:ifucesso·*àfu)~,st~tiv~ ~0:·~à,20~·:êi~ófu 

/:·,·;,, .":", ,- . ,.,,_, .y, .. -.,~ ,,., •• , ",·, ~,, ;;;·.-,., .--,.",,, .• ,,,•;s.P .. ,., .. ,,.,. --~--, . ~-. . _\;'1•J· <::·-;·:,..;,,\,{-;<;.-~\-:>"'-;~-¼--\·-····,•·~,..,"'"'"'•,,• .,~,-'"'•,;,•.)-,.-----,··-··, .. ,·, .. 

·;~ij~jJp}f?rijgªQJ?,êsênclal nº ,1:1Jió?1.,. Pro~g.;~dmlQi~~q ij_.~~§.S/2Qt1;,stj]êítâridérse;, nêi:' quep9M~~[,-.i ~~!(p1.: 
ts§,~Í,93: ~-:,#t~f.p~~i pey~téíióres, .é LêfFedêral•. no. 'fai232/1Q/irJ l~g@~x~PJílJ~ reg~,)~,:êsp~élEt mêa}ànte/ãsi 
cláµi;u/aie éohcííções ·seguinte~: 

Êsfe\TermÓ;Âd~e>J~Jl!'P.Or,q~jeto:apl'.ôrtpgaçãQ.dQ 'pi'azo,dê: '.vl~ênêíàijo·~9étr:~to,1lº' Q~~º~1·, cµJQ!Q~j~tcj(~f~; .· 

Çor,t@tc1ç~pd~ :~íript~a·. para o.fômecfrrient~ 4ê p~s,,~9~~$/!~t~~,::;Q<>,:;~,nl>,ittftiâêl,órhilj ,cláS$ê>éêón~fufç, , 
~arâ<'.·a~êãin~~Z&t~nJg!eª(ªe ;.$~te> .. :Aot~~f(>, .~~·· J~sü~áât:ijârtês:rint?q,~fü~;tlét~~!~Pê~~q ·.·Prij~i;iªt~J.,jjf i 
1.l,2021,,,p ,,,. "ô''.Aarriínislrattvôn°'.,:55/2021' 'édfu sr·&s:aaiél'FêderaFffl'8m66/93:ê: 'ifêra,;á~. 'ôsté''ôrês ;.Ef . . .. ,., .. ,, )'.P~........ . . . .. . . . ·.· .. , ,.Pº .. 9,.,,.,,. .,., .. , ... ,.•o;, .... , .•• ,. ·" ... • ............. a "~'.P -'. n,,i.cJJ.;.,; 

(êl'FêcieraLij0:•1~f~~?/;1Pc e:11a pmpb$t~ .dâ ÇQNT~TA.OA~: 
;',' :,',•,'v,. ·' ;•, ·, ·- ",. -·· , , • ' 

,· PÂRÃGMFO:;P,~IVl:~1~9~. As · alte~çõ~,. ao·. Contrato · teâllzadas;mêio ci.~!~;'rijn;uo A~·myg•oo,q~~!'ªrfi~ô~ :ªltijt~çãcj 

t 



.PODER/LEGISLATIVO, 
f2qi.!,r,rtt (/.QS 'i{~t~g:~or~ide.~anttiAntônlQ,d,e'.ft~~s, 

Q$tq,lQ,.t!il llo./iiii . 

do Prazo para exeét19-ij9, do Ôbj.~to contratado PcOr 12(de>terme~~.,Qésdf:l, 18/08/2022.At19l08/202!3;,descHtama 

QLÁU&Q.LA SÉTIMA deste instfurriêrito encontram.se no lim~e ·P~0sto np ·~~ 65, § f da\ei 'nºi ª·9~61,9~,, 
• • • "·. >:. . ..• ~ . . ' . , • • ' • '. 

PARA~F,JAF() $EGUNDO:"As'éllt~raçp~'ij0 Cpn@to:aprpv~ãs·naô'modriiêam.o valorcontrátadô; 
' ,. '. ' - . . ,. . - . ' . 

Aa{te~ç~.'.cqntiQ!Uat ºe, qúê,:tratª esteJnstrumentô é baseada no:d(spq§tà n1;1pMU~.ti~:s.tJIMÂ1: ~g;Qgmraj~trjº 
· 057/2021 enc!Jnlra.!JJ~e. no limite previsto;·no;art; .~/§ · 10, d~\~el nºf 8;696/eJ': , 

> --', ,, •• • '. • 

cLÃusuLA rÉQce,~:~:oAoorAçAoé>~çAMeNrA~A-
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

DESPACHO PARA ASSESSORIA JURÍDICA 

Pelo presente remeto tal processo ao departamento jurídico para analisar e opinar 

✓ a respeito do referido pedido de Aditivo ao Contrato nº 057/2021, conforme 
\__) 

Processo Administrativo nº 54/2023, emitindo parecer favorável ou não, conforme 

o que determina a Lei 8.666/93. 

Outrossim, encaminho ao Setor de Contabilidade afim de que certifique a 

existência de dotação orçamentária para fazer face à despesa com a prorrogação 

contratual por 12 (doze) meses. 

Santo Antônio de Jesus- Bahia, 07 de agosto de 2023 . 

. CU 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

PRESIDENTE 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PARECER CONTÁBIL 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

Presidente da Câmara Municipal 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente a necessidade de 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 057 /2021, que tem por objeto a 

(____j Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 
classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, para o 
período informado na Solicitação que instrui o Processo Administrativo em epígrafe, 

certificamos a previsão de recursos e saldos orçamentários para assegurar o pagamento 
das despesas decorrentes na dotação abaixo especificada: 

!-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01.00-CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
III-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

OBS: As alterações ao Contrato aprovadas não modificam o valor contratado. 

Atenciosamente. 

Teresa Cristina ndrade Peixoto 
Auxi).iar de Contabilidade 
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Processo de Administrativo nº: 054/2023 

Contrato nº: 057/2021 – PA 055/2021 

Interessados: Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA. 

Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigência do contrato 057/2021.  
 

 

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATAUAL. 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA. 

ADITIVO. AMPARO DO INCISO II, DO ART. 57 DA 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

PRESENTE OS REQUISITOS LEGAIS. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA. 
 
 

PARECER JURÍDICO 

 

I- RELATÓRIO  

Os autos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídica, na forma do art. 38, parágrafo 

único, da Lei 8.666/93, para análise da possibilidade de aditivo de prazo ao contrato nº 

057/2021, oriundo do PP nº 011/2021, celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS, CNPJ sob o n.º 13.252.234/0001-78 e a empresa CELY 

TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.º 10.803.063/0001-30, para prestação de 

serviços de fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

O aditamento tem por objeto prorrogar o prazo de execução em 12 (doze) meses, a partir 

de 07 de agosto de 2023, com término em 07 de agosto de 2024, continuando inalterado o valor. 

O 1° Termo aditivo foi assinado em 19 de agosto de 2022 e seu prazo de vigência está 

previsto para se encerrar em 19 de agosto de 2023. Portanto, o contrato encontra-se vigente. 

Os autos vieram instruídos com as seguintes documentações: requerimento destinado ao 

Presidente da Câmara, devidamente motivado, apontando o interesse público na continuidade da 

prestação do serviço; indicação da dotação orçamentária para comportar as despesas oriundas do 

contrato; anuência do contratado quanto a prorrogação contratual e manutenção das mesmas 

condições inicialmente contratadas; comunicado do setor contábil, atestando a existência da 

dotação inicialmente apontada pelo requerente; cópia do contrato nº 057/2021, seguidos das 

certidões da empresa dando conta de sua regularidade em relação as fazendas municipal, estadual 

e federal, além das que demonstram que a empresa se encontra adimplente com o FGTS e com 

suas obrigações trabalhistas. 

É o que merece relatar. 
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II- FUNDAMENTAÇÃO 

No que diz respeito à prorrogação dos contratos Administrativos, a Lei 8.666/93 admite 

tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no art. 57 do citado 

normativo legal, que assim dispõe: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos:  

(...) 

II –  a prestação de serviço a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, limitada a 60 (sessenta) meses. 

(...) 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato.  

  

Os contratos administrativos devem ser celebrados por prazo determinado, em 

obediência ao § 3º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo que, de regra, sua duração deverá ser restrita 

à vigência do respectivo crédito orçamentário. Todavia, excepcionalmente, em situações restritas, 

se admite a prorrogação da vigência de um contrato administrativo, desde que presente a situação 

fática prevista na Lei. 

Dessa forma, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, autoriza-se a prorrogação contratual, 

excepcionalmente, em três situações: 1) contratos relativos a projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas do Plano Plurianual; 2) contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviço de natureza contínua; 3) contratos de aluguel de equipamentos e de utilização de 

programas de informática. 

Verificadas uma das três situações legais, o Estatuto de regência fixa outros requisitos 

cumulativos a serem preenchidos a fim de e permitir a prorrogação da duração dos contratos 

administrativos, a saber:  

1) previsão no instrumento convocatório;  

2) justificação por escrito e previamente autorizado pela autoridade competente;  

3) interesse e/ou vantagem econômico-financeira para a Administração;  

4) prazo da prorrogação, que vai depender de cada situação específica. 

 

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, em sua consagrada obra Direito 

Administrativo Brasileiro, 27ª ed., Malheiros Editores, pág. 228, conceitua o instituto em apreço 

nos seguintes termos: “ Prorrogação do contrato é o prolongamento de sua vigência além do prazo inicial, com 

o mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores. Assim, sendo, a prorrogação, que é feita mediante termo 

aditivo, independe de nova licitação, (...)” . 
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Assim, verifica-se no presente caso, a solicitação de prorrogação de um contrato 

administrativo celebrado pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA, cujo objeto é a 

prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica 

para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, com fulcro no inciso II, do caput do art. 

57 da Lei de regência. 

Com isso, a priori, cabe verificar se a natureza do serviço prestado, objeto da solicitação de 

prorrogação é, ou não, de natureza contínua. Nesse diapasão, a doutrina é uníssona no sentido de 

afirmar que: “A forma continuada da prestação não decorre do exame propriamente da atividade desenvolvida 

pelos particulares como resultado da prestação contratual, mas da permanência da necessidade pública 

a ser satisfeita, isto é, abrange serviços destinados a atender a necessidades públicas 

permanentes” (Fernanda Marinela. Direito Administrativo. 4ª ed. Editora Impetus, págs. 419/420). 

A doutrinadora supracitada afirma ainda que, a continuidade requerida pela Lei “ Não 

abrange somente os serviços essenciais, mas também aquelas necessidades públicas relacionadas com atividades que 

não são indispensáveis, sendo fundamental que se trate de necessidades públicas permanentes e contínuas”  (Ob. cit. 

pág. 420). 

Sobre o tema, segue entendimento do Tribunal de Contas da União –  TCU abaixo 

colacionado: 

 

(...) o eixo da argumentação do suplicante centra-se na tentativa de 

qualificar o Contrato 25/2002, firmado com a empresa Econcel Ltda., 

como serviço de natureza contínua. A esse respeito, reproduzo a 

conceituação estabelecida pelo item 1.1.1 da Instrução Normativa 

18/97/Mare: ‘item 1.1.1 - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles 

serviços auxiliares, necessários à Administração para o desempenho 

de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se 

por mais de um exercício financeiro.’  (...) (Acórdão nº 1240/2005 - 

Plenário). 

 

Desse modo, como o serviço objeto dessa solicitação de prorrogação atende a uma 

necessidade pública de natureza permanente e contínua, necessária para o desempenho das 

funções legislativas, pois se trata da prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, 

no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, 

conclui-se que o presente caso se enquadra na hipótese legal do inciso II, do caput do art. 57 da 

Lei de regência. 

Superada a análise quanto ao enquadramento do objeto do contrato como serviço 

contínuo, passa-se aos demais requisitos legais e cumulativos já acima elencados. Assim, 

compulsando os autos verifica-se que: há previsão no contrato acerca da possibilidade de 

prorrogação do contrato em análise; consta também nos autos a justificação por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para o requerimento; há comprovação da 
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vantagem econômico-financeira para a Administração, considerando que a alteração do prazo do 

contrato mantém o mesmo valor de estimativa do mercado, desconsiderando a elevação dos 

preços ocasionadas pela inflação. 

Por fim, faz-se ainda importante ressaltar o caráter excepcional do instituto da 

prorrogação dos contratos administrativos, pois a regra, exige a realização de novo procedimento 

licitatório para contratação com a Administração Pública, devendo a prorrogação da continuidade 

do contrato se restringir aos estritos limites legais, já acima trazidos, limites esses observados no 

presente pleito. Ver a respeito o que diz o administrativista José dos Santos Carvalho Filho, 

Manual de Direito Administrativo, 23ª ed. Lumen Juris Editora, pág. 224, verbis:  

 

Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrato 

ser prorrogado, porque a prorrogação não pode ser a regra, mas sim a 

exceção. Se fosse livre a prorrogabilidade dos contratos, os princípios da 

igualdade e moralidade estariam irremediavelmente atingidos. Daí a 

necessidade de rigorosa averiguação, por parte das autoridades 

superiores, no tocante às prorrogações contratuais. 

 

Pelo exposto, a fim de evitar prejuízo imediato e efetivo que poderia advir da 

descontinuidade do serviço ora em exame, pois a sua suspensão ensejaria claro e manifesto 

prejuízo, tanto para a Administração Pública quanto para a coletividade, é que pugna-se pela 

legalidade e constitucionalidade da prorrogação do contrato administrativo analisado. 

 

 

III- CONCLUSÃO 

Posto isso, à luz de toda a fundamentação fática e jurídica expostas, opina-se pela 

constitucionalidade e legalidade da solicitação de prorrogação do contrato administrativo 

de n° 057/2021, publicando-se o instrumento nos termos da lei. 

No mais, recomenda-se, a título de cautela, que a Unidade Interessada possa certificar a 

então regularidade do contrato no instante da prorrogação, a fim de confirmar a desoneração de 

quaisquer óbices à sua regular execução, como pressuposto jurídico do presente aditivo.  

 

É o parecer. 

 

Santo Antônio de Jesus - BA, 07 de agosto de 2023. 
 
 
Halisson Brito 
Consutor Jurírido 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 54/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 

CONTRATO Nº. 057 /2021 

INTERESSADO: CÃMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

( ·, OBJETO: Aditivo. Prazo. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
\____.,.-) 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE 

ECONÔMICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

JESUS/BA. 

CONTRATADA: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.º 

10.803.063/0001-30. 

Após analisar a solicitação do que se refere ao Processo Administrativo nº 

54/2023 e resposta positiva do Departamento Jurídico da Câmara Municipal, 

autorizo ao Setor de Licitação a lavrar o termo aditivo de prorrogação prazo 

contratual, no prazo solicitado, no que determina as normas previstas no Art. 

57, inciso II e Art. 62, § 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Santo Antônio de Jesus - Bahia, 07 de agosto de 2023. 

(\J 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

PRESIDENTE 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 057/2021 · 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

GAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS E A 

EMPRESA CELY TURISMO E EVENTOS LTDA PARA 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 

NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na Rua Manoel Jose 

da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 13.252.234/0001-

78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF 

n.º 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado abreviadamente CONTRATANTE, e do 

outro lado a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.0 10.803.063/0001-30, situado na Rua 

Tiradentes, 30, 3 Andar, Sala 308, Centro, CEP: 44.571-115 Santo Antônio de Jesus/Ba, neste ato representado por 

Sr. Jucelio Sampaio Souza, Brasileira, Empresário, CPF nº. 274.883.655-34, RG 0205333494 SSP/BA, residente e 

domiciliada no Loteamento Recanto dos Prazeres, 160, Cajueiro, Santo Antônio de Jesus/Ba, CEP 44574460, 

doravante denominado aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 057/2021, com base no parecer Jurídico constante do Processo Administrativo nº. 54/2023 e com 

base no Pregão Presencial nº 11/2021, Processo Administrativo n.º 55/2021, sujeitando-se, no que couber, à Lei nº. 

l~ 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 12.232/10 e à legislação que rege a espécie, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO. 

Este Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 057/2021, cujo objeto é a 

Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica 

para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, partes integrantes do Edital Pregão Presencial nº 

11/2021, Processo Administrativo nº. 55/2021 e disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e 

Lei Federal nº 12.232/10 e na proposta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações ao Contrato realizadas meio deste Termo Aditivo consistem na alteração 
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do Prazo para execução do objeto contratado por 12(doze) meses desde 07/08/2023 A 07/08/2024, descrita na 

CLÁUSULA SÉTIMA deste instrumento encontram-se no limite previsto no art. 65, § 1° da Lei nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações ao Contrato aprovadas não modificam o valor contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no disposto na CLÁUSULA SÉTIMA, do Contrato nº 

G 1 057/2021 encontram-se no limite previsto no art. 65, § 1° da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas deste Contrato correrá á conta da seguinte dotação orçamentária: · 

I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01 .00 - CÂMARA MUNICIPAL 

li-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ili-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO. 

Permanecem inalteradas as Cláusulas e condições não modificadas direta ou indiretamente por este Instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste CONTRATO na Imprensa 

Oficial, no prazo de lei, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA- DO FORO. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 3 (três) cópias 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo A11tô11io de Jesus 

Estado da Bahia 

de Igual teor e rorma. asslnado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus (BA), 07 de agosto de 2023. 

TO ANTÔNIO DE JESUS 

\ 
CONTRAT. 

CELY RlS A 

CNPJ sol:i 10. • -30 

CONTRATADA / / 
i 

Testemunhas: 

1º ~ O:\ ~t-...ut> <;.,,.O"°',. 
CPF: 0\1b.S'li,- t;.1. <;,- -=t-c. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

2° TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 57/2021- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 54/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 055/2021 -
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTO ANTONIO DE JESUS CNPJ 13.252.234/0001-78 CONTRATADA. 
CONTRATADO: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ SOB N.º 10.803.063/0001-
30, SITUADO NA RUA TIRADENTES, 30, 3 ANDAR, SALA 308, CENTRO, CEP: 44.571-
115 SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, NESTE ATO REPRESENTADO POR SR. 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA, BRASILEIRA, EMPRESÁRIO, CPF Nº. 274.883.655-34, 
RG 0205333494 SSP /BA, RESIDENTE E DOMICILIADA NO LOTEAMENTO RECANTO 

,- DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, CEP 44574460 
\_j OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 12(DOZE) 

MESES. FUNDAMENTO LEGAL: COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 57, INCISO I, DA 
LEI N.º 8.666/93. COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO: !-ÓRGÃO/UNIDADE -
01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 -
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL III-DESPESA: 3390.33.00 -
PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS DATA DA ASSINATURA: 07/08/2023 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES. SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO PELA CONTRATADA: JUCELIO SAMPAIO 
SOUZA. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 57/2021- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 54/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª. 055/2021 -
PREGÃO PRESENCIAL Nª 11/2021 ,PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS CNPJ 13.252.234/0001-78 
CONTRATADA. CONTRATADO: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ SOB 
N.º 10.803.063/0001-30, SITUADO NA RUA TIRADENTES, 30, 3 ANDAR, SALA 
308, CENTRO, CEP: 44.571-115 SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, NESTE ATO 
REPRESENTADO POR SR. JUCELIO SAMPAIO SOUZA, BRASILEIRA, 
EMPRESÁRIO, CPF Nº. 274.883.655-34, RG 0205333494 SSP/BA, RESIDENTE 
E DOMICILIADA NO LOTEAMENTO.RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, CEP 445744:60 OBJETO: PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 12(DOZE) MESES. FUNDAMENTO 
LEGAL: COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 57, INCISO 1, DA LEI N.º 8.666/93. 
COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO: !-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 -
CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATMDADE - 01.031.001.2001 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL III-DESPESA: 3390.33.00 -
PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO IV-FONTE DE RECURSOS: 
15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS DATA DA 
ASSINATURA: 07/08/2023 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES. 
SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA 
DAMASCENO PELA CONTRATADA: JUCELIO SAMPAIO SOUZA. 
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